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Recurso	 90.727 - IRPJ - EX.: DE 1984

Recorrente FAZENDAS REUNIDAS PAULO FIGUEIREDO LTDA.

Recornd	 DRF em ARACAJU (SE) .

Opção ao incentivo ãs atividades rurais -
- Omissão involuntâria cujo suprimento se
admite, sem afastar o conceito prOprio da
retificação da declaração pois a vedação
legal nesse sentido pressupoe alteraçao
do lucro real, que no caso inexiste.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por FAZENDAS REUNIDAS PAULO FIGUEIREDO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

recurso.

Sala das Ses Ges em 11 de novembro de 1986

(/ • E's I' è LOPE	 a- PRESIDENTE

FRANC	 n:15- tt R ozion,A A cts so.	 - RELATOR

/
VISTO EM	 JOSÉ I ODN OS P/. 4 OL EIRA	 - PROCURADOR DA FA -
SESSÃO DE:

13 OV 1986	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg-oento, os seguintes Conselheiros:

CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOS DE AQUINO CARVALHO, LORGIO RI-

BEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODRI-

GUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDAS REUNIDAS PAULO FIGUEIREDO LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de lançamento suplementar referente a pre-

juízo-fiscal compensado a maior, sobre o que, na fase impugnató-

ria, alega a empresa tratar-se de omissão de lançamento no item

16 do quadro 14 da respectiva declaração.

Junta cópia_do_LALUR,.onde,se lê:

•

Cálculo da redução

Resultado operacional 	  14.559,428,52

Limite dedutivel 80% 	  11.647.542,82

Esclarece, ademais que o Lucro Real apurado foi com

pensado com prejuízo de exercícios anteriores, não : havendo, pois

valora tributar.

Assim é que foi proferida a decisão-ora recorrida,

na forma da seguinte ementa:

"Coaapensação de prejuízos a maior trazco-
mo consequência a tributação da/diferença
apurada entre o devido e o lançado.

Incabível &opção por incentivo às ativi-
dades rurais, não pleiteado na Declaração
de Rendimentos do IRPJ, apesar de regis-
trado no LALUR, mas querido através de
impugnação, apoè Lançamento Suplementar
do imposto.

Procedente a notificação do lançamento Su
plementar."

Entendeu, pois,a decisão recorrida que a eMpresa

deixara de fazer a opção pelo incentivo ia dt4Yidadea rurais,con

forme se verifica do quadro 14, linha 16 da Declaração de _Rendi-

mentos.
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Demonstra, então, a autoridade julgadora que o valor

acumulado para efeito de compensar o prejuízo era de Cr$ 	

10.316.555 e que se verificou uma diferença de Cr$ 4.242.872, so-

bre a qual o imposto foi exigido.

Na fase recursOria alega a empresa que se dedica ex

clusivamente às atividades agrícolas e pecuárias, sendo, portanto,

tributada à aliquota de 6%rtMe englobou, no item 58, quando da de

monstração do lucro, as parcelas seguintes:

Incentivo as atividades rurais 	  11.647,542

Prejuízo fiscal exercício de 1981 	 	 510.594

Prejuízo fiscal exercício de 1982 	 •-2.401.291

•	 14.559.427

É o relatório.

V O. T O

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso tempestivo.

Pelo visto, a exigência foi mantida exatamente por-

que. não houve a opção oportuna e válida do benefício concedido às

atividades rurais, que admite a redução do resultado apurado nes-

sa atividade até 80% e a opção tardia notadamente quando ,,feita

após o lançamento, não pode ser aceita por expresse vedação legal.

Conforme reiterada jurisprudência deste Conselho a

simples omissão no preenchimento do formulário da Declaração , de

Rendimentos não justifica a exigência, se o lucro liquido, ponto

de partida para a determinação do Lucro Real não foi afetado por

esses erros.
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Por outro lado, simples correção ou suprimentos de

eventual omissão não se confunde com a Retificação da Declàração -

vedada por lei, apôs a autuação.

A Retificação pressupõe a inclusão de parcelas di-":

minutivas do lucro real ou a exclusão de parcelas —aumentativos

desse mesmo lucro real.

No caso, resultou demonstrado que a empresa equivo

coutes- ao adicionar o valor do incentivo ãs atividades ruraisges

prejuizos fiscais do exercicio de 1981 e 1982.

Como o equivoco verificado, não implicou em altera

ção do resultado final, dou provimento ao recurso.

h.

------
Brasilia-DF.,	

)

. em 11	 n embro de 1986./

,

k7j, - , é	 0 4
FRANCIS 0 AVIER D	 't,	 ..N • - RELATOR
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